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EDTTAL cHAMAMENTo púnltco N" 12.Il.0l :2024.04-SETUDEC

A rREFEITURA MUNTcIrAL DE AMoNTAD¡,-cnanÁ, A,tRavÉs DA sEcRETARIA DE
TURrsMo, DBSENvoLvIMENTo ncoxônarco E cULTURA, RncnnnRÁ arÉ oz nn
DEzEMBRo DE 2024 No HonÁRIo DE EXrEDIENTE DAs 0gh:00min às l2h:00mjn, RE¿EBERÁ-
PROJETOS E PROPOSTAS APRESENTADOS CONFORME CONUçOES EXIGIDAS
ESTABELEcTDAS NESTE EDITAL, coM FULcRo NAS NoRM¡s "runÍnrcAs E oBRIcANDo-sE
o MEsMo Á r'rnr, OBsERVANcIA Ás orsposrçons coNTIDAS NA LEI FEDERAL N"
t3.0t9/2014.

1- DO OBJETO
Ll-Constitui objeto do presenre Edital a CHAMADA pÚBllc¿, vISANDo Á coopnnaÇÃo MÚtu¿.,
coLIMANDo o DESENVoLVIMENTO E INTENSIFtcaçÃo DAs ,Lçons NA Ánn¿. Do
TURISMO E CULTURA, COMO FORMA DE FOMENTAR AS ATMDADES CULTURAIS
NAUTIcAS n runÍsucAs, poR ocAsrÃo DA REALrztçÃo DA xrx REcATA DE pAeuETES
DA PRArA DE CAETANOS, NO nrUNrCÍprO DE AMONTADA.
L2 - Os projetos selecionados receberão o valor estimado de R$ 60.125,00 (sessenta mil, cento e vinte e cinco
reais), para execução das parcerias.
1.3 - Os projetos selecionados corerão por conta da dotação orçamentaria: 1502.13.392.0701.2.082-
P,A.M,C,F.A.LS, Elemento de Despesas: 3.3.90.39.00, Fonte de Recursos: 1500000000.

2.0 - coMPÕEM ESTE EDTTAL os ANEXoS:
I. Modelo de requerimento de Inscrição;
IL Moclelo de Plano de Trabalho;
III. Modelo de declaração da proponente de que não possua dirigente membro de Poder ou do Ministério
Público, ou dirigente de órgão ou entidade da Administração Púrblica do Estado do Ceará;
IV. Modelo cle declaração da Entidade informando não possuir, em seu quadro permanente, dirigentes,
servidores, colaboradores e terceirizados pertencentes ao quadro de servidores ativos na Prefeitura Municipal de
AMONTADA;
V. Minuta clo Ter¡no de Colaboração.

3. DA PARTICTPAÇ.ÃO, REQUTSTTOS E TMPEDTMENTOS DO CHAMAMENTO PÚBLTCO

3.1. Poderão participar deste chamamento público as organizações da sociedade civil (art. 2", I, da Lei
13,019.2014) sediadas no Estado do Ceará, com poderes de atuação estatutário no município rle

^ 
AMONTADA, que prevejam nas normas de organização interna objetivos voltados à prornoção de atividades e

finalidades de relevância pírblica e social; que preveja que em caso de dissolução da entidade, o respectivo
patrirnônio líquido seja transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza; que a escrituração seja de acordo
com os princípios fundamentais de contabilidacle e corn as Normas Brasileiras cle Contabilidade;

3.2. Estit impeclida de participar deste chamamento público e de celebrar parceria com o Município de
AMONTADA a orgarrização da sociedade civil que:

3.3 Não esteja regularmente constitr.¡ída oll, se estrangeira, não esteja attorizada a funcionar no território
nacional;

3.4. Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;
3.5. Tenha corno dirigente membro cle Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da

Administração da mesma esf'era governamental na qual será celebrado o termo de colaboração ou cle fomento,

estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral

ou por afinidade, até o segurrdo grau;
3,6. Tenha ticlo as contas rejeitadas ¡rela Adrninistração Pública nos últimos cinco anos, exceto se:

3.6.1 , For sanada a irregularidade que motivou a rejeição e quitados os débitos eventualmente imputados;
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3.6.2. For reconsiderada ou revista a decisão pela rejeição;
3.6.3. A apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre recurso com efeito suspensivo;
3,7.l'enha sido punida com uma das seguintes sanções, pelo períoclo que durar a penalidade:
3.7.1 . Suspensão de participação em licitação e irnpedimento de contratar com a Administração;
3.7,2, Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública; 4.3.5.3. Suspensão
ternporária da participação ern chamamento público e impedirnento de celebrar parceria ou contrato com órgãos
e entidades da esfera de governo da Administração Pública sancionadora, poÍ prazo não superior a dois anos;
3.7.3.Declaração de inidoneiclade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com
órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
oLl até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a organização da sociedacle civil ressarcir a Administragão Pública pelos prejuízos
resultantes e após decorrido o prazo da sanção prevista no subitem;
3.8. Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitaclas por Tribunal ou Conselho de Contas de
qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos I (oito) anos;
3.9. Tenha entre seus dirigentes pessoas:

3.9,1, Cujas contas relativas a parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal ou Conselho
de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos;
3.9,2. Julgada responsável por falta grave e inabilitacla para o exercício de cargo em comissão ou função de

confìança, enquanto durar a inabilitação;
3,10, Cada proponente poderá inscrever um projeto na presente concorrência.
3,11. Os projetos deverão ter validade por 06 (seis) meses.

4. DAS INCRIÇOES E DA DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA:

4.1. As irrscrições para o EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO No 12.11.01/2024.04-SETUDBC
serão gratuitas, irnplicando ao proponente o aceite das condições estabelecidas neste Edital.
4.2. O presente Edital terá seu extrato publico em Jornal de Grande e no Diário Oficial do Estado do Ceará,
bem como mantido seu inteiro rlos no site oficial da Prefeitura Municipal de AMONTADA e no Poftal de

Licitações dos Municípios - TCE,
4,3. As inscrições serão feitas através da entrega da documentação exigida em envelope lacrado, mecfiante
protocolo no Setor de Licitações, sediada no endereço na Avenida General Alípio dos Santos, 1353, Centro,
CEP 62,540-000 - Amontada-Cearâ, no período até 11 de novenrbro de 2024, no horário das 08h:00min às

l2h:00min,
4,4, O envelope de inscrição deverá conter, obrigatoriamente, os documentos relacionaclos neste edital
em 0l (uma) via, com todas as suas páginas e todos os anexos rubricados pelo(a) responsável do
proponente, contendo os seguintes dizeres:

CHAMADA PÚBLICA N" 12.11,0112024,04-SETUDEC
ASSUNTO: DOCUMENTAÇÃO DE TNSCRTÇÃO
REMETENTE/CNPJ: NOME DO PROPONENTE E CNPJ
DESTINATÁRIO: COMISSÃO DE SELEÇÃO
4.5 Os errvelopes deverão ser entregues da na Sala da Comissão e Licitação e serão analisados por t¡ma

Comissão Especial de Seleção, devidamente designada pela autoridade compretente e o restrltado será

d igulgado posteriormente.

4.6 A inscrição compreenderá a entrega dn seguinte documentação:
a) Requerimento de Inscrição (Anexo I);
b) Plano de trabalho (Anexo II);
c) Declaração da proponente de que não possua corno dirigente membro de Poder ou do Ministério Público,
ou dirigente de órgão ou entidade da Adnlinistração Pública da Prefeitura Minicipal de AMONTADA, tto

qual será celebrado o termo de parceria, estendendo-se a vedação aos respetivos cônjuges oLl

companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afiniclade, até o segundo grau (Anexo

rrr),
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d) Declaração
colaboradores
(Anexo IV)

da Entidade informando não possuir, em seu quadro permanente, dirigentes, seniid
e terceirizados peftencentes ao quadro de servidores ativos do Municipio cle

e) Ato constitutivo (estatuto social etc), acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;
f) Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), comprovando inscrição pelo tempo mínimo de 1(um) ano;
g) Ceftidões Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e para com a Dívida Ativa da União
(PGFN);
h) Certidão Negativa de Débito para com aFazenda Estadual de seu domicílio;
i) Certidão Negativa de Débito para com aFazenda Municipal de seu domicílio;
j) Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS;
k) Certiclão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT),
l) Documento Oficial de Identificação do Representante Legal;
rn) Comprovante de Endereço da entidade devidamente atualizado, sendo aceito até o terceiro mês anterior a
inscrição;

4.7 A Comissão de Seleção não receberá quaisquer documentos após o prazo previsto neste edital;
4.8. Serão considerados INSCRITOS no presente credenciamento os proponentes que apresentarem o(s)
envelope(s) nas condições e prazos previstos dcste edital e seus subitens.

-, 
4,9. Todos os formulários e anexos integrantes deste Edital estão disponíveis, para impressão e

' preenchimento pelos proponentes, no endereço eletrônico no Portal de Licitações do TCE e no Portal do
Município de Amontacla.

5.0. DO PROCESSO SELETIVO
5,1, A seleção de projetos será feita por Cornissão Especial de Seleção, nomeados na forma do artigo 2o,

inciso X, da Lei Federal n" 13.01912014.
5.2. A seleção se dará pela análise clo plano de tratralho, mediante a viabilidade das propostas com base nas
informações do plano de trabalho e da documentação apresentada, levando-se em consideração a organização
dos clocumeltos apresentados, a organização do Plano de 'trabalho; as justificativas do projeto; as

conforme abaixo:

5.3. Serão CLASSIFICADOS os projetos que atenderem a toclos os requisitos do Edital.
5.4. Os critérios técnicos para a seleção foram definidos e serão aplicados com base nos princípios que
regem a Administração Pública dentre eles: o interesse público, a relevância social, a economicidade
e a capacidade financeira do Municipio.
5.5, Havendo empate entre uma ou mais Entidades, o desempate se dará pelos critérios:
a) Sorteio realizado com a presença das entidades envolvidas;

6. DA CLASSTFTCAçÃO DO PROPONENTE
6.1. Serão DESCLASSIFICADOS os proponentes que:

a) não þossuírem 0l (um) ano de atividade da organização da sociedade civil;
b) apresentarem os impedimentos previstos no ar1. 39 da Lei Federal no I 3.01 912014;
c) apresentarem documentos ou informações falsas;
d) possuam servidores ou gestores de equiparnentos culturais vinculados ou mantidos pelo;

e) possuam integrantes da Comissão Especial de Seleção por seus cônjuges ou parentes até segtrndo grau;

6.2. Caberâ à Comissão de Seleção, diante da não comprovação de 01 (um) ano de atividade da Olganização
Civil, verificar a observância do respectivo critério, mediante a emissão do Comprova¡rte de Inscrição e de

Situação Cadastral do CNPJ.
6.3. Serão DESCLASSIFICADOS os projetos que: å
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ORGANIZA O DOS DOCUMENTOS APRESENTADOS 0A2
ORG DO PLANO DE TRABALHO 01'2
JUSTIFICATIVAS DO PROJETO 0,A3
METODOT.OGTA DA EXECUÇAO 0A3
PONTUA 10 PONTOSo
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a) estejanr em total divergência coÍìr a atividacle desenvolvicla pela organização da sociedade civil;
b) estejam em total clivergência conl as atividades descritas neste edital;

7. Do RESULTADo DA sELEÇÃo E Dos REcuRSos
7,1. Encerrado o prazo de inscrição, será emitido o RESULTADO PRELIMINAR DA CHAMADA
PUBLICA, contendo a relação nominal dos proponentes classificados e desclassificados, a ser publicado no
site da Prefeitura Municinal de AMONTADA.
7.2. Serão CLASSIFICADOS os projetos que atenderem a todas as exigencias contidas nesse edital;
7,3. Serão DESCLASSIFICADOS os projetos que não atenderem ao disposto neste edital;
7.4, Poderá ser interposto recurso contra o RESULTADO PRELIMINAR DA CHAMADA PÚBLICA,
direcionado a Secretária de Turismo, Desenvolvimento Econômico e Cultura, por intermédio da Comissão de

Seleção, mediante protocolo no setor de Licitações ou pelo e-mail: licitacao.amontada.ce@gmail.com, cor.ì'r os

seguintes dizeres:
RECLIRSO AO EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N' 12.1 1.0112024,04-SETUDEC
NOME DO PROPONENTE
ENDEREÇO DO PROPONENTE
RAZÕES RECURSAIS
7.5.O prazo para interpor recursos é, de 02 (dois) dias úteis imediatamente, a contar da divulgação do
RESULTADO PRELIMINAR DA CHAMADA PÚBLICA.
7.6. Caso haja recurso, os demais participantes poderão interpor contrarrazões no prazo de 02 (dois) dias
úteis, a contar do término no prazo recursal, indepenente de qualquer notificação;
7.7. Apos o julgamento dos recursos ou após decorrido o prazo recursal sem que haja interposição de recursos, o
processo será homologado pela Secretária de Turismo, Desenvolvimento Econômico e Cultura, encaminhando
para publicação na imprensa oficial.
7.8. A homologação não gera direito para a organização da sociedade civil e celebração da parceria, nos termos do

aft,27 , $6o, da Lei Federal n' 13.01912014.
7.9. É, facultada á Comissão Especial de Seleção, em qualquer fase do processo, a pronroção de diligência
destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de qualquer
documento ou informação que deveria constar originariamente na proposta.

8.0 DA CONVOCAçAO E ELABORAÇAO DO TERMO DE COLABORAÇAO
8.1. Os projetos classificados ensejarão a convocação dos seus respectivos proponentes para celebração de
termo de Colaboração, que deverá ser atendida no prazo de até 02 (dias), sob pena de substituição pelo
projeto remanescente.
8.2. A convocação que alude esta cláusula se dará pelo e-mail fornecido no Plano de Trabalho
selecionado, conforme conveniência e oportunidade cla Secretaria de Turismo, Desenvolvimento Econônlico e

Cultura, indicando as providências a serem tomadas pelo proponente, imprescindíveis à celebração da parceria.
8.3, Atendidas as providências da convocação, será elaborado o termo de Colaboração (Anexo V),
condicionado a regularidade fiscal e trabalhista;
8.4, O plano de trabalho é parte integrante do termo de coraboração, independente de transcrição.
8.5. A desistência do selecionado implicará a possibilidade de a Comissão de Seleção o substituir por outro
proponente classificado, obeclecendo á ordem de classificação e os limites estabelecidos no presente Edital,

9. DA LTBERAÇÃO DOS RBCURSOS FTNANCETROS
9,1 O COLABORADOR receberá o valor estimado de até R$ 60.125,00 (sessenta mil, cento e vinte e cinco
reais), para execução das parcerias e serão liberados em parcelas de acordo com o Plano de Trabalho, que faz

parte integrante do presente instrumento, pagos preferencialmente através de transferência barrcáriapara a conta

de titularidade do COLABORADOR

r0. DAS OBRTGAçÕES
l0,l O COLABORADO obrigar-se-á:
a) promover o repasse dos recursos financeiros para execução do objeto, de acordo com o Cronograma e

Desembolso estabeleciclo no Plano de Trabalho, observando a disponibilidade financeira e as normas legais

pertinentes: 
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b)acompanhar o cumprimento das metas e objetivos nos prazos estabelecidos;
c) fixar e dar ciência ao COLABORADOR dos procedimentos técnicos e operacionais que regem a

objeto deste Termo de Colacoraçã0.
d) monitorar, orientar, fiscalizar e avaliar a execução do objeto pactuado de forma articulada.
e) examinar e aprovar, quando propostas, as excepcionais reformulações do Plano de Trabalho.
f) exarninar e aprovar as prestações de contas dos recursos a serem alocados.
g) proceder á publicação do presente'Ienno de Colaboração;

10.2O COLABORADOR, por seu turno, obrigar-se-á:
a) executar as atividades pactuadas no plano de trabalho aprovado;
b) comprovar a aplicação dos recursos financeiros de conformidade com o objeto deste Termo de Colaboração;
c) propiciar aos técnicos credenciados pelo COLABORADO todos os meios e condições necessários ao

acompanhamento, à supervisão, ao controle e à fiscalização da execução do Termo de Colaboração,
d) rnanter atualizada a escrituração contábil especifica dos atos e fatos relativos à execução clo presente
Instrumento, para fins de acompanhamento e avaliação dos resultados obtidos;
e) responsabilizar-se por todos os encargos decorrentes da execução deste Termo de Colaboração, inclusive os

trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, não geranclo para o COLABORADO obrigações ou
outro encargo de qualquer natureza;
f) prestar contas na forma estabelecida neste Instnrmento, bem como quando solicitado;
g) adotar todas as medidas necessárias o bom desempenho da execução do Termo de Colaboração.
h) apresentar ao COLABORADO relatórios, com informações sucintas sobre o desenvolvimento clo objeto
pactuado, número de benefícios revistos e avaliados quanto ao aspecto social, aspectos facilitadores e

difi cultadores na execução;
i) manter em arquivo, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados da aprovação de contas do gestor do
COLABORADO, pelo Tribunal de Contas do Estado do Ceará, relativas ao exercício da concessão, os registros
contábeis, com a identificação do objeto deste Termo de Colaboração;
j) fazer constar nos Instrumentos a serem utilizados na consecução do objeto ou em qualquer outra fonna de
identificação e/ou divulgação o nome do Município de Amontada, resguardando o mesmo destaque em tamanho
e visualização;
k) observar as determinações da Lei Federal no 13.01912014 e do plano de trabalho aprovado, parte
integrante deste instrumento, independente de transcrição.
l) O COLABORADOR será o único responsável e executor do objeto estabelecido neste termo de
COLABORAÇÂ,O, sendo vedacla a execução do presente instrumento por ente diverso do acorclado;
m) Plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou de metas, mediante termo
aditivo ou.por apostila ao plano de trabalho original;
n) Fica designado como GESTOR DA PARCERIA, o Sr(a). DEUSIANE IIOLANDA DE JESUS, para a
realizaçã"o do acompanhamento do instrumento, tendo como base o Plano de Trabalho e o

correspondente cronograma de execução do objeto e de desembolso de recursos financeiros;

11. DA EXECUÇÃO DA PARCERTA
I L 1, A execução física do objeto pactuado deverá observar as condições estabelecidas no Ternto de

Colaboração pactuado, no Plano de Trabalho aprovado, bem como na legislação competente,
11.2. A execução das ações previstas no Plano de Trabalho se sujeitam ao repasse do recurso financeiro.
11.3, A administração pública adotará as medidas legais previstas na Lei Federal no 13.01912014 nos

casos de execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com.

12. DA PRESTAç¿.O On CONTAS E DA RESTITUIÇAO
12.1. Os selecionados por esse edital ficam obrigados a demonstrar âboa e regular aplicação dos valores

recebidos, mediante detalhada prestação de contas e comprovação da execução do objeto,
dentro do prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias, a contar do fim da vigência do termo de colaboração e ao

término de cada exercício, constituída do relatório de cumprimento do objeto e ainda acompanhada dos

seguintes documentos:
a) relação de pagamentos efetuados com recursos liberados pelo COLABORADO;
b) conci I iaç áo bancâria;
c) cópia de extrato de conta bancária especifica;
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d) comprovante de recolhimento dos recursos não aplicados, quando houver, à conta bancária
COLABORADO;

pe o

12,2, Em caso de não executar a parceria conforme as características estabelecidas, o proponente
selecionado deverá devolver ao erário municipal os recursos financeiros correspondentes, atualizados na
forma prevista na legislação vigente,
12.3. O descumprime¡rto da obrigação de prestar contas ensejará a inadimplência do COLABORADOR e a
instauração de Tomada de Contas Especial.
12.4- O COLABORADO realizará a prorrogação de ofício, por meio de apostilamento, diante do atraso na
liberação dos recursos financeiros previstos rlo cronograma de desembolso do Plano de Trabalho,
quando motivado exclusivamente pelo COLABORADO, em prazo correspondente ao período do atraso;
12,5-Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros remanescentes,
inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos à

administração pública no prazo improrrogável de trinta dias, sob pena de imediata instauração de tomada de

contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da administração pública, na forma
clo art. 52 daLei 13.01912014.

13. DA VIGENCIA
13,1- O presente tenno de colaboração terâ prazo de execução de e vigência até 3 I de dezembro do corrente
exercício fìnanceiro, a partir da assinatura, podendo ser prorrogado mediante solicitação da organização da
sociedade civil, devidamente forrnalizada e justificada, a ser apresentada à administração pública em, no
mínimo, trinta dias antes do termo inicialmente previsto.
13.2- A prorrogação de ofício da vigência do termo de colaboração deve ser feita pela administração pública
quando ela der causa a atraso na liberação de recursos financeiros, limitada ao exato período do atraso
verificado.

14. DA DENUNCIA E RESCISÃO
14.1 O presente termo de colaboração poderá ser denr¡nciado, por escrito, a qualquer tempo, e rescindido de

pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, por descumprimento das normas
estabelecidas na legislação vigente, por inadimplemento de quaisquer de suas cláusulas ou condigõeso ou pela
superveniência de norma legal ou fato que tome inaterial ou formalmente inexequível.
14.2 Constituem, particularmente, motivos de rescisão, a constatação de descumprimento de quaisquer das

exigências fìxadas nas normas e diretrizes que regulam este Termo de Colaboração, especialmente quanto ao
cumprimento do plano de trabalho;
I 4.3 E facultado aos partícipes rescindirem o instrunìento, a qualquer tempo, com antecedência não inferior a 60
(sessenta) dias;

ls. SANÇOES
15,1 Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei 13.019 c cla

legislação específìca, a administração pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à organização da

sociedade civil as seguintes sanções:
I - advertência;
II - suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou

contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo não

superior a dois anos;
III - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com

órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes cla punição

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será

concedida sempre que a organizaçäo da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos prejuízos

resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso IL

15.2 As sanções estabelecidas nos incisos II e III são de competência exclusiva da Secretaria Municipal,
facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias da abeftura de vista, podendo a

reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação cla penalidade.
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16 . DAS DTSPOSTÇOES nrNAIS
16.1, A Prefeitura Municipal cle AIVIONTADA e a Comissão Especial de Seleção ficam isentas de

responsabilidades sobre fatos decorrentes do uso indevido ou sem autorização de imagens e/ou obras de

terceiros, respondendo por isso, exclusivamente, o proponente do projeto, nos termos da legislação
especifica, sem pre.juízo da responsabilidade civil, criminal e administrativa.
16,2. Os proponentes que tiverem seus projetos selecionados comprometem-se a divulgar o apoio da Prefeitura
Municipal de AMONTADA, por intermédio da Secretaria de Turismo, Desenvolvimento Econômico e

Cultura em quaisquer projetos gráficos associados ao produto final e sua divulgaçáo (cartazes, folders,
panfletos, peças de vídeo, publicações e outros),
16,3, O apoio da Prefeitura Municipal de AMONTADA/CE deve ser também verbalmente citado todas as

entrevistas e notas pelo proponente à imprensa (rádio, jornal irnpresso, TV e internet), bem como
mencionado em todas as apresentações de lançamento ou clivulgação do projeto.
16.4. A Prefeitura Municipal reserva-se no direito de alterar o presente Edital, por conveniência da
adrninistração, sern prejuízo para as ações aqui previstas e sem que caiba às entidades proponentes direitos a
quaisquer indenizações;
16.5, Os casos omissos neste Edital serão decididos pela Comissão Especial de Seleção.

Amontada-CE, 14 de novembro de2024

Secretária de Turismo, Desenvolvimento ico e Cultura
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ANEXO I

REOUERIMENTO DD INSCRICAO
norr¿¡, on cn¿,nr¡,vrn¡¡ro piJnltco No tz.t t.ot¡zoz¿.0¿-snrulEc

PAPEL TIMBRADO DA ENTIDADE

A Comissão de Seleção da Chamada Pública n" 12.11.0112024,04-SßTUDEC

NOME DA ORGANLZ{çÃ'O DA SOCIEDADE CIVIL:
CNPJ NO

\llß

REPRESENTANTE LEGAL
RG E CPF DO REPRESENTANTE LEGAL

f-
\

A Oryanização da Sociedade Civil, devidamente qualificada acima, encaminha à Comissão de

Seleção o Plano de Trabalho com vistas a inscrição e a concorrer ao edital de chamada pública
supramencionada, acompanhado da documentação necessária, ao tenrpo em que declaro que as

informações nele contidas são de minha inteira responsabilidade, podendo vir a ser comprovadas a qualquer
tempo.

Amontada/Ce, _de de 2024

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

I
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ANEXO II
PI,ANO DE TRABALHO

sEcRETARIA DE TURrsMo, DESENvoLVIMENTo ncoxôMrco I cul,
FOMENTO 2024

PLANOIEIRABALHO

O: Município de Amontada, através da Secretaria de Turismo, Desenvolvimento Econômico e
ultura

LABORADOR:

OLABORADOR:
NPJ:

r:
J

nco
Corrente:

de Pagamento:
nsável legal:

dereço:

alor Global: R$ 60.100,00 (sesseta mil e cem reais);

odo de Execução: até 0l dejaneiro de 2025, a partir da assinaturao podendo ser prorrogado nos casos e

legais

COOPERAÇÃo MUTUA, COLIMANDO o DESENVOL VIMENTO E INTEN SIFICAÇÃo DAS

ES NA AREA DO TURISM o E CULTURA, COMo FORMA DE FOMENTAR AS ATIV IDADES

ULTU RAI S NAUTICAS E TURI STICAS, POR OCASIÃO DA REAL IZAÇAo DA XIX REGATA DE
AQUETES DA PRAIA DE CAETANOS, NO MUNICÍPIO DE AMONTADA.

; Descret,er com clarezø a realidade que será objeto da parceria, devendo ser demonslrado o nexo

realidade e as atividades ou projetos e metas e serem atingidas qtravés de Fomento, evidenciando

econômicos e sociais a serem alcançados pela comunidade e pelo Municipio, a local
gráfica a ser atendida, bem como a descrição da necessidade do proponenle conÿeniar com o Municipio

interesse mútuo entre o proponente e o concedente

EXEC

, I)escrever com clareza a realidade que como será executado o objeto da parceria, de como a

c.Nt:).j: Ç6. 582.4.1ç) iOOÇ1.91 / i:(iq. i.\tt.çt2c.t.1-'i.t.t. ij
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CATEGORIAS DA REGATA E SUAS PREMIAÇOES

CATEGORIAS TROF'EUS pnnunÇons
I 

o Lusar - R$ 3.1 50,00

2o Lusar - R$ 2.650,00

3o Lusar - R$ 1.890,00
4o Lugar - R$ 1 .050,00
5o Lugar - R$ 840,00

6o Lugar - R$ 630,00
7o Luear - R$ 315"00

Paquete Pequeno l0

Valor Total - R$ 10.525,00
l o Lugar - R$ 3.1 50,00

2" Lugar - R$ 2.650,00
3o Lugar -- R$ 1.890,00

4o Lusar - R$ 1.050,00

5o l.ugar - R$ 840,00
6o Luear - R$ 630,00
70 _R$ 3r5 00

Paquete Médio l0

Valor Total - R$ 1 ,52
lo Lusar - R$ 3.150,00
2o Lugar - R$ 2.650,00
3o Lusar - R$ 1.890.00

4o Lusar - R$ 1.050.00

5o Lusar - R$ 840,00
6o Lusar - R$ 630.00
7o Lugar - R$ 3 15,00

Paquete Grande l0

Valor Total - R$ 10.525,00
I 

o Lugar - R$ 3.1 50,00

2o Lusar - R$ 2.650.00
3o Lusar - R$ 1.890,00

4o Lusar - R$ 1.050,00

840.005o Lugar - Rl

60 _R$ 630 00

70L -R$ 3l

Paquete Classe I 9

Valor Total - RS 10.525,00
I 
o Lusar - R$ 3.1 50,00

2o Lusar - R$ 2,650,00
; 1.890.003o Lugar - Rl

4o Ltsar - R$ 1.050.00

5o Lugar - R$ 840,00
6o Lugar - R$ 630,00
7" Lugar - R$ 315,00

Valor Total - R$ 10.525,00

Paquete Classe II 9

48'Iì'oftus Valor Global - R$
52.625,00

05 Categorias

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

EVENTO QUANTIDADE DE
TROTÉUS

R$ 4.200,0048 R$ 87,50Regata de Canoas de Caetanos

R$VAI,OR GLOBAL

lll.ll:ll"lil'l't rlì;\ Illi,\ \lOI'li\I)i\
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EVENTO QUANTIDADE DE
PESSOAS

VALOR

POR
PESSOA

' t*u
.?t_*

VALOR
TOTAL

Regata de Canoas de Caetanos 03 R$ 1 ,100,0 R$ 3,300,00

VALOR GLOBAL R$ 3.300,00

SUBTOTAL GERAL it$ oo.tzs,oo

CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO: SERAO DEFINIDO EM CONJUNTO COM A SECRETARIA DE
TURISMO, DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E CULTURA

Amontada/CE, _de de 2024.

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

Ø

r^
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ANEXO III

nncr,an¡,cÃo

NoME DA oRcANrzeçÃo DA SocIEDADE crVIL:
CNPJ NO

.l

n

REPRESENTANTE LEGAL:
RG E CPF DO REPRESENTANTE LEGAL

A Organização da Sociedacle Civil, devidamente qualificada acima, DECLARA, para os

devidos fins que não possui como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de

órgão ou entidade da Administragão Pública do Municipio de AMONTADA, nem seus respectivos
cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
s.gunão grau, estando de acordo com os termos do EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO
No 12. 1 1.01 |2024.04-SETUDEC.

Amontada/CE, _de de 2024

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

ú
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ANEXO IV

nncr,.tn¡cÃo

NoME DA oRGANtzaçÃo DA socrEDADE crvrl:
CNPJ N"

|,!S

-

^

REPRESENTANTE LEGAL
RG E CPF DO REPRESENTANTE LEGAL

A Organização da Sociedade Civil, devidamente qualificada acima, DECLARA, para os

devidos fins que não possui, em seu quadro permanente, dirigentes, servidores, colaboradores e

terceirizados pertencentes ao quadro de servidores ativos na Prefeitura Municipal de AMONTADA,
estando de acordo com os termos do EDITAL CHAMAMENTO PUBLICO No 12,11.0112024.04-
SETUDEC.

Amontada/CE, _de de 2024.

ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL

&
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ANtrXO V
TERMO DE COLABORAÇAO

TERMO DE collBon¿.ÇÃo No

t2.tt.0ý2024.04-___, QUE ENTRE SI
CELEBRAM A PREFEITURA
MUNICIPAL DE AMONTADA, ATRAVES
DA SECRETARIA DE TURISMO,
DESENVoLVTMENTo ncoxôn¿rco B
CULTURA, E O(A)

. 
PARA O

O nIUNICÍPIO DE AMONTADA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ. sob o no

06.582.44910001-91, com sede à Avenida General Alípio dos Santos, 1353, Centro, na cidade de Amontada,
Estado do Ceará, através da Secretaria de Turismo, Desenvolvimento Econômico e Cultura, neste ato re-

presentada pela Sra. DEUSIANE HOLANDA DE JESUS, Secretária de Turismo, Desenvolvimento
Econômico e Cultura, doravante denominado de COLABORADO, e do outro lado, o(a)

, inscrito no CNPJ sob o no

no(a),representado(a)porseu(sua)representantelegal,
o(a) Sr(a). _, portador(a) do RG n

inscrito no CPF sob o no _ , doravante denominado
COLABORADOR, firmam o presente ternro de colaboração, com fundamento na Lei
Þ-ederal no 13.01912014 e no Chamamento Público no 12.11.0112024.O4-SETUDEC, mediante as

seguintes cláusulas e conclições:

CLAUSULA PRIMBIRA - OBJETO E DA FTINDAMENTAÇAO LEGAL
l .I CHAMADA PÚBLTCA VTSANDO 

^ 
COOPERAÇ,ÄO MÚTUA, COLIMANDO O

DESENVOLVIMENTO E INTENSIFICAÇÃO DAS AÇÖES NA ÁNEA DO TURISMO E

CULTURA, COMO FORMA DE FOMENTAR AS ATIVIDADES CULTURAIS NAUTICAS E

TURÍSTICAS, POR OCASI,Ã,O DA REALIZAÇÃO DA XIX REGATA DE PAQUETES DA PRAIA

DE CAETA}.IOS, NO MLINICÍPIO DE AMONTADA.
1.2 O presente Termo cle Colaboração é celebrado com fundamento na Lei F'ederal no I 3.0 1912014 e

no Clramamento Púrblico no 12. 11.01 12024.O4-SETUDEC

CLAUSULA SEGUNDA . DOS RECURSOS FINANCEIROS

2.1 O COLABORADOR receberá o valor estimado de até RS

para execução das parcerias e serão liberaclos em parcelas de acordo oom o Plano de Trabalho, qte faz

parte integrante clo presente instrumento (anexo único), pagos preferencialmente através de transferência

bancária para a conta de titularidade do COLABORADOR,
2.2 As despesas corrreão à conta daa dotação orçamentaria: 1502J3.392.0701.2.082-P.A,M.C,F.A.I'S,
Ele¡nento de Despesas: 3.3.90.39.00, Fonte de Recursos: 1500000000,

CLÁUSULA TERCBIRÄ - DAS OBRIGAÇOBS

3.1 O COLABORADO obrigar-se-á:
a) promover o repasse dos recursos financeiros para execução do objeto, de acorclo com o Cronograma e

Desembolso'estabeleciclo no Plano de Trabalho, observando a disponibilidade financeira e as normas

legais pertinentes:
b) acompanhar o cumprimento clas metas e ob.ietivos llos prazos estabelecidos;

, com sede

oe
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c) fixar e d¿r ciência ao COLABORADOR clos procedimentos técnicos e operacionais que

execução do objeto deste Convênio.
d) rnonitorar, orientar, fìscalizar e avaliar a execução do objeto pactuado de forma articulada.
e) examinar e aprovar, quando propostas, as excepcionais refonnulações do Plano de Trabalho,
f) examinar e aprovar as prestações cle contas dos recursos a serem alocados,
g) proceder a publicação do presente Termo cle Colaboração;

3.2 O COLABORADOR, por seu turrro, obrigar-se-á:
a) executar as atividades pactuadas no plano de trabalho aprovado;
b) comprovar a aplicação dos recursos financeiros de conformidade com o objeto deste Termo de

Colaboração;
c) propiciar aos técnicos credenciados pela COLABORADO todos os meios e conclições necessários ao

acompanharnento, à supervisão, ao controle e à fiscalização da execução do Termo de Colaboração,
d) rnanter afualizada a escrituração contábil especifica dos atos e fatos relativos à execução do presente

Instrumento, para fins de acompanhamento e avaliação dos resultados obtidos;
e) responsabilizar-se por todos os encargos decorrentes cla execução deste Termo de Colaboração,
inclusive os trabalhistas, previdenciários, sociais, fiscais e comerciais, não gerando para a

COLABORADO obrigações ou outro encargo cle qualquer natureza;
f) prestar contas na forma estabelecida neste Instrumento, bem como quando solicitado;
g) adotar todas as medidas necessárias o bom desempenho da execução do Termo de Colaboração,
h) apresentar ao COLABORADO relatórios, com informações sucintas sobre o desenvolvimento do

objeto pactuado, número de benefícios revistos e avaliados quanto ao aspecto social, aspectos

facilitadores e dificultadores na execução;
i) rnanter em arquivo, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contados da aprovação de contas do gestor clo

COLABORADO, pelo Tribunal de Contas do Estado do Cearâ, relativas ao exercício da concessão, os

registros contábeis, com a identificação do objeto deste Termo de Colaboração;
j)fazer constar nos Instrumentos a serem utilizados na consecução do objeto ou eln qualquer outra form¡r
de iclentificação e/ou divulgação o nome do Município de Amontada, resguardando o ûìesmo destaque em

tarnanho e visualização;
k) observar as determinações da Lei Federal no 13.01912014 e do plano de trabalho aprovado, parte
integrante deste instrurrento, independente de transcrição.
l) O COLABORADOR será o único responsável e executor do objeto estabelecido neste termo de

COLABORAÇÃO, sendo vedada a execução do presente instrumento por ente diverso do acordado;
m) Plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou de metas, mediante
termo aditivo ou por apostila ao plano de trabalho original;
n) Fica designado como GESTOR DA PARCERIA, a Sr(a). DEUSIANE HOLANDA DE JESUS, CPF

035.983.093-50, para a realização do acompanhamento clo instrumento, tenclo como base o

Plano de Trabalho e o correspondente cronoglama de execução do objeto e de desembolso de

recursos financeiros;

CLAUSULA QUARTA, DA EXECUÇAO DA PARCERIA
4.1. A execução física do objeto pactuado deverá observar as condições estabelecidas no Ternlo de

Colaboração pactuado, no Plano de Trabalho aprovado, bem co.mo na legislação competente,

4.2. Aexecução das ações previstas no Plano de Trabalho se sujeitam ao repasse do recurso financeiro.,
4,3. A administração pública adotarâ as medidas legais previstas na Lei Federal no 13.01912014
nos casos de execução da parceria ent desacordo com o plano de trabalho'
4.4. Fica designado como GESTOR DA PARCERIA, o Sr(a). DEUSIANE HOLANDA DE.IESUS,
CPF 035.983,093-50, para a realização do acompanhamento do instrumento, tendo como base

o Plano de Trabalho e o correspondente cronograma de execução do objeto e de desembolso de

recursos linattcei ros;
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clÁusulA eurNTA - DA pRBSraçÃo DE coNTAs E DA nnsrrrulç.Ã,o
5.1. Os selecionados por esse edital ficam obrigaclos a demonstrar a boa e regular aplicação dos

valores recebidos, mediante detalhada prestâção de contas e comprovação da execução do objeto,
dentro do prazo de até 45 (quarenta e cinco) dias, a contar do fim da vigência do termo de colaboração e

ao término de cada exercício, constituída do relatório de cumprimento do objeto e ainda acompanhada
dos seguintes docu¡nentos:
a) relação de pagamentos efetuados com recursos liberados pela COLABORADO;
b) conciliação bancária;
c) cópia de extrato de conta bancária especifìca;
d) cornprovante de recolhimento dos recursos não aplicados, quando houver, à conta bancária indicada
pelo COLABORADO;
5,2, Em caso de não executar a parceria conforme as características estabelecidas, o proponente
selecionado deverá devolver ao erário municipal os recursos financeiros correspondentes,
atualizados na forma prevista na legislação vigente.
5.3. O descumprimento da obrigação de prestar contas ensejará a inadimplência do COLABORADOR e a
instauração de Tomada de Contas Especial.
5.4- O COLABORADO realizará a prorrogação de ofício, por meio de apostilarnerlto, diante do atraso
na liberação dos recursos financeiros previstos no cronograma de desembolso do Plano de
Trabalho, quando motivado exclusivamente pelo COLABORADO, em ptazo correspondente ao

período clo atraso;
5,S-Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção da parceria, os saldos financeiros
renranescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão
devolvidos à administração pública no prazo improrrogável de trinta dias, sob pena de imediata
instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente cla

administração pública, na forma do art, 52 dal,ei 13.01912014.

CLÁUSULA SEXTA. DA VIGÊNCIA
6.1- O presente termo de colaboraçãoterâ prazo de execução e vigência por 90 (noventa) dias, a partir da
assinatura, poclendo ser prorrogado mediante solicitação daorganização da sociedade civil, clevidamente
formalizada e justificada, a ser apresentada à administração pública em, no mínimo, trinta dias antes clo

tenno in icialmente previsto.
6,2- A prorrogação de ofício da vigência do termo de colaboração deve ser feita pela adrninistração
pública quando ela der causa a atraso na liberação de recursos financeiros, limitada ao exato período do

atraso verificado.

CLÁUSULA SÉTIMA. DA DENÚNcIA E RESCISÃo

7.1 O presente termo de colaboração poderá ser denunciado, por escrito, a qualquer tempo, e rescinclirJo

de pleno direito, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, por descumprimento clas

normas estabelecidas na legislação vigente, por inadimplemento de quaisquer de suas clá.usulas ou

condições, ou pela superveniência de norma legal ou fato qire tome material or¡ formalmentc inexequível,
7.2 Constituem, pafticularmente, motivos cle rescisão, a constatação cle clescumprimento de quaisquer das

exigências fìxadas nas nonnas e diretrizes que regulam este Termo de Colabol'ação, especialmente quanto

ao cumprimento do plano de trabalho;
7,3 E facultado aos partícipes rescindirem o instrumento, a qualquer tempo, com antecedência nãio

inferior a 60 (sessenta) dias;

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES
8.1 Pela execução da parceria em desacordo com o plano cle trabalho e com as norlnas da Lei 13.019 e da

legislação específica, a administração pública poderá, garantida aprévia defesa, aplicar àorganização da

sociedacle civil as seguintes sanções:

I - advertência;
ø
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II - suspensão temporária da participação ern chamamento público e impedimento de celebrar parcer:i.4

contrato corn órgãos e enticlades cla esfera de governo da administração pública sancionadora, por prazo

não supelior a dois anos;
Ill - declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato
com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade,
que será concedida sempre que a organizagão da sociedade civil ressarcir a administração pública pelos
prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso II.
8,2 As sanções estabelecidas nos incisos II e III são cle competência exclusiva do Secretário Municipal,
facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de dez dias da abertura de vista,
podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação da penalidade,

CLÁUSULA NONA - DA PUBLICAçÃ0
9.1 Este Termo de Colaboração será publicaclo por extrato, como condição de sua eficácia, providencia
esta a ser adotada pelo COLABORADO;

CLÁUSULA DÉCIMA . Do FoRo

l0.l E competente para dirimir qualquer clúvida resultante do presente termo cle colaboração o Foro
da Cidade de AMONTADA - Estaclo do Ceará.

E, por estarem assim justas e de acordo, firmam o presente instru¡nento em 02 (duas) vias de igual
teor e forina, na presença das testemunhas abaixo nomeadas e indicadas, para que surtam seus
juríclicos e legais efeitos,

AMON't'ADA (CE),____de de 2024

Deusiane Holanda de Jesus
Secretaria cle Turismo, Desenvolvimcnto Econômico e Cultura

COLABORADO

ASSINATURA DO C OtA B ORAD O

Testemunhas:
1)

CPF:

2)
CPF
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